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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.044/2016
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.301/2008, E SUAS ALTERAÇÕES, QUE INSTITUIU O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE GARÇA E DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA, A REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º O artigo 40 da Lei Municipal nº 4.301, de 23 de dezembro de 2008, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte modificação:

“Art. 40. Os Profissionais do Quadro do Magistério poderão ter direito ao gozo de 30 (trinta) dias de férias, sem prejuízo dos direitos e vantagens, respeitando o calendário letivo das respectivas Unidades Escolares e instituições, desde que mantido o bom funcionamento escolar e sem prejuízo do ensino.

§ 1º Após cada período de 12 (doze) meses de serviço, os Profissionais do Quadro do Magistério terão direito a férias, na seguinte proporção:

I.
30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes; 

II.
24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas;

III.
18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas;

IV.
12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

§ 2º Os Profissionais do Quadro do Magistério em exercício de regência de classes (docência) gozarão de férias preferencialmente no mês de janeiro, desde que decorrido o período de 12 (doze) meses de serviço.
§ 3º O Profissional efetivo do Quadro do Magistério e ocupante de cargo comissionado ou função gratificada que vier a ser exonerado no final do ano letivo, gozará de férias preferencialmente no mês de janeiro, uma vez que retornará ao exercício de regência de classe, desde que decorrido o período de 12 (doze) meses de serviço.

§ 4º Perderá o direito a férias o profissional do magistério que, no período aquisitivo, houver gozado das licenças a que se referem os incisos IV e VII, do artigo 105, da Lei nº 2.680/91.”
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 15 de abril de 2016.

JOSÉ ALCIDES FANECO
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